
Excelentíssimo senhor (a) pregoeiro (a) do município de
Santo Antônio do Sudoeste - Estado do Paraná

PREGÃo PREsÊNctAL No 56/2022
PRocEsso LlctraróRp No 7í l/2022
OBJETO: Aquisição do equipamêntos de acadêmia ao ar livre.

A empresa, DELVA FABRICAÇÁO DE PEÇAS EM METATS LTDA, inscrita no CNPJ/MF No
09.135.430/0001-95, com sede na Ruâ Domingos Sanson, 150, galpáo 09, bairro Vilã Lalau, na
cidade de Jaraguá do Sul, estado de Santa Catarina, CEP 89256-180, por intermédio de seu
Íepresentante legal o Sr. lgor Aguiar, portador da Carteira de ldentidade RG no 10.350.963-7
SSP/PR, inscrito no CPF/MF no 093.674.919-99, iníra-assinado, vem, mui respeitosamente, a
presença de vossa sênhoria, intêrpor a seguintê:

TMPUGNAçÃO AO EDTTAL DE LTCITAçÃO

Por entender que o edital padece de vícios e restriçôes a competitividade no pÍesênte
certame, conforme as razóes a seguir aduzidas:

l- Das razóes de mérito

A lmpugnante é empresa atuante no ramo metalúrgico com vasto know-how na febricação de
diversas estruturas metálicas, dentre elas, aparelhos para foÍmaÉo de academias ao ar livre, objeto
do certame e inclusivê, obedece a todos os requisitos exigidos em lei e possuitoda documentação
necessária exigida para participação de licitaçÕes de natureza relâtiva ao objelo deste certame.

Deste modo, notamos que algumas exigências do refêrido edital não são condizentes com a

realidade e, por serem completamente descâbiveis, representam risco à isonomia, a livre
concorrência e a eficiência âdministrativa. Sâo estas:

1 - CeÉiÍicado, dê que há garantia dos equipamentos, contadoa a partir da aquisição.
Normalmente é enviado junto a proposta um termo de gaÍantia, assinado e em papel timbrado.

2 - Adesivos da marca atêstândo o controle dê qualidadê,
Adesivo da marca junto a proposta as empresas possuem, mas atestando a qualidade dos
produtos é onerar a participação das empresas no pÍegão, haja visto não existir estas eliquetas.

3- Fabricente com Certidão de Acervo Técnico, fornecido pelo CREA, comprovando que já
executou obre ou fabÍicou produtocompaúvê|.
Entendemos que tal solicitaçáo fere o princípio da lsonomia e da Livre Concorrência, pois, as
empresas participantes já têráo que apÍesentar atestados comprovando a Íabricação de produtos
compativeis e recolher ART/RRT da instalação.
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4 - Em nenhuma das cláusulas o êdital informa quem
posterior instalaçáo da êmpresa vêncedora.

irá conÍêccionar as besês para
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5 - CertiÍicado quê e fabricação sêguê as normas da Associação de NoÍmas e Técnicas
(ABNr).
Solicitamos informaçÕes a respeito do qual Certificado o Munlcípio está solicitando em seu edital,
porque o INMETRO, órgáo fiscalizador das normâs técnicâs, náo emite este tipo de CertiÍicado
para academias, apenas para playgrounds.
Contudo, existêm algumâs normas e laudos que garantem a qualidade dos equipamêntos, ABNT
NBR 16779, ABNT NBR NM 87, ABNT NBR 9209, ABNT NBR,10443 E 1,IOO3,

6 - Gertificado de resistência à corrosão por exposição à névoa salina de no minimo 1.200
horas, quando ensaiado conforme aNBR 5841;1974 e ferrugem conforme a NBR 5770:í984.
Solicitamos que as Normas sejam atualizadas:
NBR 5841:'1974 para ABNT NBR 8094:1983
NBR 5770:1984 para ABNT NBR ISO 4628-3:2015

7 - As proponentes que forêm sediedes êm outra jurisdição e, consequentêmente, inscritos
no CREA/CAU dê origem, deverão apresentar, obrigâtoriamentê, visto junto aos órgãos do
Estado do Peraná.
O Tribunal de Contas da União já se posicionou em váriâs Rêsoluçôês contrária a esta solicitação
como documento para habilitação das empresas, pois isso onera a participação das empresas no
certame.
Tal solicitaçáo deverá ser feilâ apenas para a empresa vencedora.

(É irregular a exigência de apresentação, pelas licitântês, de visto no Conselho
Rêgional dê Engênharia e Agronomia (crêa) da localidade onde os serviços seráo
prestados, como critério de habilitaçáo, dêvendo sêr êstebêlecido prazo rezoável, após
a homologação do cêrtame, para que a vgncedora apÍesonte esse documento no ato da
celebreção do contrato (arl. 37, inciso XXl, da Constituiçáo FEderal, crc o arl 3í da Lei
13.303/20í6 e e Súmula TCU 272).

Como já explanado ânteriormente, a impugnante detém totais condiçôes de dêmonstrar
capacidade técnica para a prestaçáo do serviço êxigido em edital e de maneira alguma tem algum
intuito protelatório nesta impugnação, ou ainda, de alguma maneira tentar êximir-se de cumprir
obrigaçóes que são amplamenle conhecidas e exigidas neste tipo de negociação com a
administração pública.

A Lei Federal no 8.666/93, em seus arts . 14,38, caput e 40, inciso l, dispÕem que o objeto da
licitação deve sêr caractêrizado de Íorma adêquada, sucinla e clara.

O objeto deve ser descÍito dê forma a traduzir a real necessidadê do Poder Público, com todas
as características indispensáveis, afastando-se, evidentêmente, as caractêrísticas irrêlevantes e
desnecessárias, que têm o condão de restringir a competição.

Ao cuidar do objeto a ser licitado a legislação que rege o pregão (Lei n' 10.520/02, inciso ll do
art. 30) foi mais técnicâ, ao prever que:

"a deiinição do objeto deverá sêr precísa, suficiente e clara, vedadas as especificações que, por
excessivas, irrelevantes ou desrecessánas, limitem a competição."

Ao instituiÍ a precisão como indispensável à descrição do objeto da licitaÉo, o legisladoÍ
sinalizou que ela deve conteÍ todas as características técnicas do obieto, tornando-a
suficientementê clara aos interessados, que de posse dessas informaçôes, podem disputaÍ o

certame em igualdade de condiçóes. Tanto é âssim que parâ os mais variâdos produtos sáo
elaboradas normas de produção e caracterização dos produtos, tais como as normas ABNT e NBR.

No caso em comenio, as exigências editalicias, como iá descrito antêriormente, ultrapassam
o poder legal de definiçáo do objeto, visto não existir plausibilidade entre o que é pedido e a real
necessidade do município e por restringir a participação dos licitantes, não garantindo isonomia.
Não existindo ainda, quâlquer risco para o município em ÍealizaÍ as devidas alteraçóes ao eqilâl
pârâ garantir a isonomia e a possibilidade de participaçáo de todos os licitantes intel!3gtgfl



No tocante as exigências para fins de habilitagão devem se restÍingir ao mínimo possível, sob
pena de violação do artigo 37, inciso )«r, da constituição Federar, qutestaberece como regia de
observância obrigatóÍia o perfeito equilíbrio enlÍe a isonomia (igualdade de opoÉunidaãe de
conlratar com aAdministraÉo Pública) e a eÍiciência administrativa (contrataçáo de iornecedor com
capacidade lécnica adequadâ para a êxecução do contrato).

Veja-se que é dever da AdministraÉo ampliar a competição no mercado, permitindo que os
licitantes que atenderem ao mínimo necêssário para satisfazer a Administraçáo, sejam aceitos no
certame, independentemente dâs diferenças entre as características de seus produtos, a exemplo
dâ decisão a seguir:

REPRESENTAÇÃO - LICITAÇÃO - PREGÃO
PRESENCIAL - SUSPENSÃO CAUTELAR DA
ASSINATURA DO CONTRATO . OITIVA -
DILIGÊNCIAS - NÃO OBSERVÂNCIA DOS
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE,
COMPETITIVIOADE E PROPORCIONALIDADE -
OFENSA
AO INTERESSE PÚBLICO _ PROCEDÊNCIA PARCIAL

- DETERMINAÇÃO COM VISTAS À ANULAÇÃO DA
DESCLASSIFICAÇÃO DE EMPRESAS E DA
AJUDICAÇÃO DO OBJETO, COM VISTAS AO
SEGUIMENTO DO CERTAME - DETERMINAÇÔES _
JUNTADA DOS AUTOS AS CONTAS ANUAIS. 'I- A
ampliaçáo da competitividade é principio norteador do
pregâo ê vêm expressamente albergado no caput e no
parágrafo único do art. 4o do decÍeto no 3.555/2000. 2-
As normâs disciplinadoras da licitaçáo seráo sempre
intêrpretadas êm favor da ampliação da dispula entre os
interêssados, desde que não comprometam o intêresse
da Administração, a Íinalidade e a segurançâ da
contratação. (TCU - Proc. 002.251/2008-5 - (AC- 1046-
21108'l - Rel. André Luís de Carvalho - DOU
06.06.2008)

É fato incontroverso que â lei 8.666/93 veio ao ordenamento jurídico para garantir a aplicaçáo
do âÍtigo 37, )«l da Constituição FederâI, que estabelece a obrigatoriedadê de procedimento
licitatório para a aquisição de bens ou serviços para todos os órgãos da Administração Pública
Direta ou lndireta.

Mencionado dispositivo objetiva gârantir a aplicação dos princípios esculpidos no cáp,Í do
mencionado artigo 37 do instrumento constitucional, especialmente no que diz respeito à
moralidade e impessoalidade dos atos da Administração Pública.

De tal fato, denota-sê a conclusão de que a lei 8.666/93 tem como uma de suas searas
fundamentais a preservação da igualdade entre os licitantês que objetivam relacionar-se à
Administração Pública, garantindo paÍã esta a 'ealizaçáo dos melhores negócios ao lnteÍesse
Público.

lsto fica mais visivel com a leitura do artigo terceiro da mencionada lei, âo estabelecer:

"AÍt. 3'. A licítaÉo destina-se a garantir a observância do princípio constilucional da isonomia e a
selecionar a proposta mais vantajosa para a Administraçáo e será processada e julgada em estrita
conformidade com os princípios básicos da legalidade, dâ impessoâlidade, da moralidade, da
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumênto convocató-,
do julgamento obietivo e dos que lhes sáo correlatos. "



Neste sentido, o pâÍágrafo primeiro do citado artigo veda aos agentes públicos:

"l- Admitir, prever, incluir ou tolêrar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que
comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter compêtitivo e estabeleÇam preferências ou
distinçóes em Íazâo da naturâlldadê, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra
circunstância impertinente ou iÍrelevante para o específim objeto do contrato. "

Tal dispositivo objetiva garantir igualdade de condições entre os licitantes e, especialmente,
garantir que as êxigências do edital não restrinjam o número dê participantês de uma licitação.

Na verdade, sendo maior o número de licitantes, na maioria das vêzês, é maior a chance de
a AdministraÉo Pública Íazer o negócio mais vantajoso para si.

il- DO PEDIDO

RequeÍ seja estâ impugnação conhecida e julgada totalmente procêdente, no sentido de
proceder as devidas alteraçóes em edital no tocante às normas solicitadas e ao pedido relativo ao
órgáo de classe, conforme aquiexpostos para garantir a isonomia e a participação dê todos os
concorrenles no referido pregâo.

Termog êm quê,
pede dêferimênto.

Jaraguá do SUUSC, 21 de julho de 2022.

lgor Aguiar - Rêpresentanle Legal
cPF no 093.674.919-99 / RG n' 10.350.963-7 PR
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